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O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta a Declaração Comum do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão intitulada 
«Parceria para a comunicação sobre a Europa», assinada em 22 de Outubro de 2008 ( 1 ), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 2 de Abril de 2008 intitulada «Debate Europe – colher 
os ensinamentos do Plano D para a Democracia, o Diálogo e o Debate» (Plano D) (COM(2008)0158), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 24 de Abril de 2008 intitulada «Comunicar sobre a 
Europa nos meios audiovisuais» (SEC(2008)0506), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 21 de Dezembro de 2007 intitulada «Comunicar sobre 
a Europa via Internet – Implicar os cidadãos» (SEC(2007)1742), 

— Tendo em conta o documento de trabalho da Comissão, de 3 de Outubro de 2007, intitulado«Proposta 
de Acordo Interinstitucional - Parceria para a comunicação sobre a Europa» (COM(2007)0569), 

— Tendo em conta a Decisão n. o 1904/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 
Dezembro de 2006, que institui para o período 2007-2013 o programa «Europa para os cidadãos», 
destinado a promover a cidadania europeia activa ( 2 ), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 1 de Fevereiro de 2006 intitulada «Livro Branco sobre 
uma Política de Comunicação Europeia» (COM(2006)0035), 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 13 de Outubro de 2005 intitulada «Contributo da 
Comissão para o período de reflexão e para a fase posterior: Plano D para a Democracia, o Diálogo e o 
Debate» (COM(2005)0494), 

— Tendo em conta a sua Resolução de 16 de Novembro de 2006 sobre o Livro Branco sobre uma política 
de comunicação europeia ( 3 ), 

— Tendo em conta a sua Resolução de 12 de Maio de 2005 sobre a aplicação da estratégia de informação 
e comunicação para a União Europeia ( 4 ), 

— Tendo em conta o artigo 45. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta o relatório da Comissão da Cultura e da Educação e os pareceres da Comissão dos 
Assuntos Constitucionais, da Comissão dos Assuntos Externos, da Comissão do Mercado Interno e da 
Protecção dos Consumidores, da Comissão do Desenvolvimento Regional, da Comissão dos Direitos da 
Mulher e da Igualdade dos Géneros e da Comissão das Petições (A6-0107/2009),
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A. Considerando que uma União Europeia democrática e transparente implica um diálogo aprofundado 
entre os cidadãos e as instituições europeias, nomeadamente o Parlamento, bem como um debate 
constante sobre a Europa a nível europeu, nacional e local, 

B. Considerando que, após a rejeição do projecto de Tratado que estabelece uma Constituição para a 
Europa em França e nos Países Baixos, 53,4 % dos cidadãos irlandeses votaram em referendo contra 
a ratificação do Tratado de Lisboa, e que as pessoas com uma compreensão inadequada das políticas da 
União Europeia ou dos Tratados são mais susceptíveis de se lhes oporem, 

C. Considerando que a sondagem do Eurobarómetro 69 revelou que 52 % dos cidadãos da União estão 
convictos de que a adesão do seu país à UE é uma coisa boa, contra escassos 14 % que opinam o 
contrário, 

D. Considerando que o conhecimento da União Europeia, das suas políticas e do seu funcionamento, mas 
também dos direitos consagrados nos Tratados, constituirá a base do restabelecimento da confiança dos 
cidadãos nas instituições europeias, 

E. Considerando que, em 2004, foi nomeado pela primeira vez um comissário com o pelouro específico da 
estratégia de comunicação, embora ainda não tenha sido adoptada uma política de comunicação pro
priamente dita, devido à falta de uma base legal adequada nos Tratados, 

Opinião pública 

1. Recorda que as sondagens revelam que os cidadãos da União com menos habilitações e com menos 
poder de compra são os que, com maior probabilidade, se opõem a uma maior integração europeia, o que 
significa que, apesar de todos os esforços envidados, é principalmente o segmento com mais habilitações e 
com mais poder de compra que se identifica com o ideal europeu; considera essencial o diálogo activo entre 
a União Europeia e os seus cidadãos, de modo a que estes compreendam os princípios e valores a que 
obedece o projecto da UE, mas reconhece que, até à data, esse diálogo não foi verdadeiramente coroado de 
êxito; 

2. Lamenta que, mau grado os esforços e as boas ideias da Comissão, o sucesso alcançado em matéria de 
promoção do nível de conhecimento dos cidadãos europeus e do seu interesse pelas questões europeias 
tenha sido assaz limitado, facto este lamentavelmente patenteado pelo referendo irlandês; 

3. Salienta a particular importância da criação de fortes elos de comunicação com conteúdo específico, 
tanto entre a UE e regiões com características particulares, como entre a UE e grupos sociais particulares; 

4. Observa que, de acordo com sondagens recentes, uma grande maioria de europeus é favorável a que a 
União Europeia fale a uma só voz em política externa; destaca o facto de ter sido incluída uma declaração 
nesse sentido, a pedido de cidadãos europeus, na carta aberta/recomendações dos participantes na confe
rência final sobre os seis projectos do «Plano D» dos cidadãos, em 9 de Dezembro de 2007; sublinha que 
das 27 recomendações incluídas nessa carta aberta também faz parte um pedido à União Europeia para que 
intervenha mais eficazmente no domínio da política social e da coesão social, nomeadamente a fim de 
combater as disparidades salariais e promover a igualdade entre mulheres e homens, e, de um modo mais 
geral, para que conceda uma atenção específica às questões da igualdade, frequentemente negligenciadas; 
sugere que, por isso, é também importante olhar para aquilo que é comunicado pelas acções e determinar 
em que medida é que isso varia face à mensagem que a UE pretende transmitir aos seus cidadãos; 

5. Lembra que as mulheres votaram maioritariamente «Não» nos últimos referendos sobre a União 
Europeia: 56 % em França (Flash Eurobarómetro 171), 63 % nos Países Baixos (idem 172) e 56 % na 
Irlanda (idem 245); considera que este voto negativo provém, entre outros factores, da escassa participação 
das instituições europeias nas políticas que dizem directamente respeito às mulheres e que estão na base da 
persistente desigualdade de oportunidades entre homens e mulheres, tais como as políticas em matéria de 
conciliação da vida profissional e familiar ou em matéria de ajuda às pessoas dependentes;
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Aspectos constitucionais e interinstitucionais 

6. Salienta a necessidade de concluir o processo de ratificação do Tratado de Lisboa, que irá reforçar a 
transparência da UE e a participação dos cidadãos nos processos de tomada de decisões; recorda, neste 
contexto, as novas possibilidades de democracia participativa de que seria portador o Tratado de Lisboa, em 
particular, a iniciativa dos cidadãos; 

7. Salienta a necessidade da coordenação de esforços e de uma acção comum por parte de todas as 
instituições europeias e de todos os Estados-Membros para comunicar com os cidadãos da União sobre 
questões europeias; saúda e toma nota da já referida Declaração conjunta de 22 de Outubro de 2008, que 
define objectivos claros para melhorar a comunicação da UE por parte do Parlamento, do Conselho, da 
Comissão e dos Estados-Membros; entende que deveria ser mais ambiciosa, já que o Parlamento havia 
solicitado um acordo interinstitucional entre todas as instituições sobre a política de comunicação; 

8. Entende que as instituições da UE devem aprofundar os debates sobre a Europa e pôr imediatamente 
em prática os conceitos consagrados na já referida Declaração Conjunta, na Comunicação da Comissão de 
1 de Fevereiro de 2006 e no Documento de Trabalho da Comissão de 3 de Outubro de 2007; 

9. Partilha a opinião da Comissão segundo a qual a democracia participativa pode constituir um útil 
suplemento da democracia representativa; realça, contudo, que a democracia participativa significa não só 
ouvir os cidadãos, mas também dar-lhes reais oportunidades de influírem na política europeia; lembra que, 
para alcançar estes objectivos, as instituições terão de se tornar consideravelmente mais abertas e de adoptar 
abordagens que permitam aos cidadãos e às suas organizações participarem eficazmente em todas as fases 
do debate sobre questões da UE; lembra igualmente que o acesso do público aos documentos produzidos 
pelas instituições tem de ser concedido da forma mais ampla possível, dado constituir condição essencial do 
exercício de influência; 

10. Salienta a importância e o valor do processo de consulta como instrumento eficaz para envolver os 
cidadãos e lhes permitir contribuir directamente para o processo político a nível da União Europeia; convida 
a Comissão a tomar novas medidas destinadas a divulgar informação em tempo útil sobre as futuras 
consultas da UE, através dos meios de comunicação e de outras instâncias adequadas a nível nacional, 
regional e local, a alargar o leque de opiniões de interessados ouvidas durante as consultas sobre legislação 
comunitária, a dar uma divulgação mais ampla às consultas, via Internet, sobre as políticas e iniciativas da 
UE, de modo a garantir que todos os interessados, especialmente as pequenas e médias empresas e as 
organizações não governamentais (ONG) locais, participem no debate; sublinha a importância dos repre
sentantes da sociedade civil, bem como das redes de profissionais e de consumidores a todos os níveis, do 
transnacional ao local, que propiciam plataformas para trocas de pontos de vista informadas sobre as 
políticas da UE, contribuindo assim para melhorar a qualidade da legislação comunitária; reconhece que 
existem problemas a nível da aplicação da legislação e exorta os consumidores e as empresas a exercerem os 
seus direitos e a assinalarem os problemas existentes às instituições da UE; 

11. Entende que as instituições da UE e os Estados-Membros devem coordenar os seus esforços de 
comunicação e formar uma parceria com a sociedade civil, no intuito de explorar possíveis sinergias; 
sublinha a necessidade de coordenação entre as instituições e a conveniência de estabelecer laços entre 
os canais de televisão da Comissão e do Parlamento; convida a Comissão a reforçar a cooperação e a 
coordenação entre as suas representações nos Estados-Membros e os gabinetes de informação do Parla
mento; solicita às representações da Comissão e do Parlamento nos Estados-Membros que melhorem a 
cooperação no que diz respeito à consulta dos cidadãos, partilhando informações, conhecimentos e ideias 
sobre a UE com os cidadãos, e proporcionando aos eleitores oportunidades para se encontrarem com os 
eurodeputados eleitos nos diferentes países e com funcionários da UE; 

12. Regozija-se com o facto de a Comissão apoiar o papel do Parlamento e dos partidos políticos 
europeus, e reconhece que se impõe colmatar o fosso existente entre as políticas nacionais e a política 
europeia, nomeadamente no decurso das campanhas para as eleições europeias; 

13. Apela às três grandes instituições a que ponderem organizar conjuntamente debates abertos, que 
completariam os debates abertos do Parlamento, incidindo sobre temas atinentes aos consumidores e ao seu 
quotidiano, a fim de reforçar a respectiva confiança no mercado interno e na protecção dos consumidores; 
salienta que os intergrupos do Parlamento desempenham plenamente o seu papel de «mediadores dos 
cidadãos», enquanto verdadeiros instrumentos de ligação entre o mundo político e a sociedade civil;
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14. Regista com satisfação o facto de a Comissão ter tido em conta muitas das ideias que o Parlamento 
havia já avançado, como sejam os fóruns de cidadãos à escala europeia e nacional, um papel mais 
proeminente das organizações da sociedade civil e a utilização inovadora dos novos meios de comunicação 
social; 

Agir a nível local 

15. Exorta a Comissão a alargar o seu diálogo a todos os níveis, adaptando a sua mensagem aos 
diferentes grupos-alvo, de acordo com as suas origens sociais; nesta ordem de ideias, propõe que o diálogo 
entre a União Europeia e os seus cidadãos seja reforçado, prestando, de forma adaptada a cada grupo-alvo, 
as mesmas informações a todos, e facilitando o debate com e entre cidadãos informados; considera que as 
instituições da UE devem incorporar nas suas políticas as conclusões dos debates a nível local organizados 
sob a égide do Plano D, e tomar em consideração as expectativas que os cidadãos nutrem em relação à UE 
aquando da tomada de decisões sobre nova legislação; 

16. Exorta os Estados-Membros a lançarem campanhas de comunicação eficazes sobre a UE a todos os 
níveis - nacional, regional e local; exorta a Comissão a difundir as melhores práticas identificadas por via 
dessas campanhas e propõe a criação de um sistema permanente de comunicação interactiva entre as 
instituições da UE e os cidadãos, que permita a realização de campanhas periódicas de dimensão local e 
regional, o apoio dos meios de comunicação social regionais e a participação activa da sociedade civil, das 
ONG, das câmaras de comércio e das organizações sindicais e profissionais; 

17. Salienta que a política de coesão da UE é um pilar da integração europeia e da solidariedade social; 
considera, por isso, que devem ser comunicados aos cidadãos os esforços envidados e os efeitos concretos 
das políticas comunitárias no seu quotidiano, destacando o contributo da UE e as vantagens decorrentes do 
projecto comum europeu; deseja, neste contexto, que as autoridades locais cumpram melhor as suas 
obrigações em matéria de informação sobre as ajudas recebidas da União Europeia; sublinha igualmente 
que o empenhamento dos eleitos locais e regionais é essencial para desenvolver a informação e a formação; 
congratula-se, a este respeito, com a criação de um programa «Erasmus» para os eleitos locais e regionais; 

18. Salienta que a participação dos parceiros na preparação e execução dos programas operacionais, nos 
termos do artigo 11. o do Regulamento Geral sobre os Fundos Estruturais (FSE) 2007-2013, contribui 
significativamente para a promoção da política de coesão da UE e para a sua aproximação aos cidadãos; 
releva que esses parceiros têm uma oportunidade única para verem em primeira mão quais são as verda
deiras questões de preocupação central para os cidadãos; exorta, por conseguinte, a Comissão a assegurar 
que o princípio da parceria seja correctamente aplicado a nível nacional, regional e local; destaca a impor
tância para as autoridades nacionais e regionais de fazer uso das possibilidades financeiras facultadas pelo 
FSE, a fim de melhorar as competências destes parceiros, especialmente no que diz respeito à formação; 
assinala o papel significativo desempenhado pelos Fundos Estruturais na promoção da cooperação trans
fronteiriça através de programas e projectos comunitários, que tem estimulado o desenvolvimento de uma 
cidadania activa e da democracia participativa; convida a Comissão a continuar a apoiar e a trabalhar em 
parceria com projectos e programas deste tipo; 

19. Assinala a necessidade de, no quadro das próximas eleições europeias, informar, a nível local e 
regional, os cidadãos, em particular os jovens e os eleitores que irão votar pela primeira vez; a um nível 
mais geral, salienta a importância do envolvimento dos deputados europeus, em colaboração com os eleitos 
locais e regionais, no processo de consulta dos cidadãos das suas regiões, dado que são a sua voz na UE; 
apoia os esforços do Comité das Regiões para reforçar as consultas a nível regional e incluir as redes 
regionais e as principais autoridades locais e regionais nesse processo, no intuito de incentivar um debate o 
mais próximo possível dos cidadãos, que dê a conhecer as suas opiniões e interesses; 

20. Insiste na necessidade de um maior envolvimento dos eurodeputados na comunicação com os 
cidadãos da União Europeia, bem como de uma mudança na organização do trabalho do Parlamento de 
modo a que o diálogo entre os deputados e os cidadãos se possa processar a nível o mais local possível; 
espera que, paralelamente às campanhas dos partidos políticos, os deputados do PE sejam estreitamente 
associados no terreno à campanha para as eleições europeias;
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21. Exorta a Comissão a lançar campanhas de comunicação locais e em pequena escala, com a partici
pação de intervenientes locais, e a promover actividades que permitam que os cidadãos sejam mais bem 
informados sobre os países de origem dos imigrantes e, além disso, a informar melhor os imigrantes sobre 
os direitos e deveres inerentes à cidadania da União, como a forma mais eficaz e significativa de atingir estes 
objectivos de comunicação, e também a prosseguir os esforços desenvolvidos no âmbito do Ano Europeu 
do Diálogo Intercultural 2008; 

Educação, comunicação social e TIC, cidadania activa 

22. Realça a importância de introduzir a história e a política europeias nos programas curriculares das 
escolas de cada Estado-Membro, por forma a reforçar os valores europeus, e de desenvolver departamentos 
de estudos europeus no âmbito de programas do ensino superior; exorta a Comissão a conceder ajuda 
financeira à promoção destes projectos; exorta os Estados-Membros a promoverem um programa curricular 
sobre a história da integração europeia e o funcionamento da UE, que forme a base para um conhecimento 
comum sobre a Europa; 

23. Enaltece o papel particular da educação cívica enquanto força motriz essencial da cidadania activa; 
assinala a necessidade de apoiar um modelo activo de educação cívica que faculte aos jovens a oportunidade 
de se empenharem directamente na vida pública, com os seus representantes políticos a nível nacional, local 
e europeu, com os representantes de ONG e em iniciativas cívicas; propõe que a Comissão apoie projectos- 
-piloto que visem promover esse modelo de educação cívica nos Estados-Membros; 

24. Recomenda mais eficácia na promoção, através de uma comunicação generalizada, e na organização 
dos programas Erasmus, Leonardo da Vinci, Grundtvig e Comenius, a fim de motivar o maior número 
possível de pessoas a participar nos mesmos, aumentar a participação dos cidadãos mais desfavorecidos e 
facilitar a sua mobilidade dentro da UE; chama a atenção para o facto de que justamente estes programas 
são muito populares entre os jovens e contribuem de forma relevante para o sucesso da integração europeia; 

25. Enaltece a já referida Comunicação da Comissão de 21 de Dezembro de 2007, que define objectivos 
claros quanto à forma como o sítio web Europa se pode converter num sítio web 2.0 orientado para os 
serviços; insta a Comissão a completar a construção deste novo sítio já em 2009, e é de opinião que este 
novo sítio web deve servir de fórum aos cidadãos, para que possam partilhar as suas opiniões e participar 
em sondagens em linha, em que todas as ONG, instituições públicas e indivíduos possam partilhar as suas 
experiências em relação aos seus projectos de comunicação com a UE; exorta a Comissão a reunir e publicar 
nesse sítio web as experiências dos beneficiários de actividades financiadas ao abrigo do Plano D; 

26. Congratula-se com a ideia do «EU Tube», que, com os seus quase 1,7 milhões de telespectadores, 
constitui um instrumento ímpar para divulgar as políticas da UE entre os cibernautas; exorta também a 
Comissão a elaborar orientações com vista à realização de campanhas eficientes na Internet e a compartilhá- 
-las com outras instituições da UE; 

27. Apela à Comissão para que faça um melhor uso do material audiovisual disponível na Europa por 
Satélite, estabelecendo ligações com canais de televisão locais e com meios de comunicação comunitários 
interessados em obter materiais para radiodifusão, a fim de conquistar uma maior audiência; 

28. Considera a rede Europe Direct uma importante ferramenta para responder às perguntas dos cidadãos 
por correio electrónico ou por chamada telefónica gratuita a partir de qualquer ponto do território da UE, 
ferramenta esta que deveria merecer maior divulgação; 

29. Considera que as políticas relativas à protecção dos consumidores e ao mercado interno se revestem 
da maior importância para promover a UE junto dos consumidores e das empresas; convida os Estados- 
-Membros a redobrarem os seus esforços para dar a conhecer as vantagens do mercado único a nível 
nacional, regional e local; convida a Comissão e os Estados-Membros a promoverem e reforçarem a 
comunicação e a informação interactivas, a fim de lograrem alcançar um diálogo produtivo entre consu
midores, empresas e instituições, através de diversos meios electrónicos de tecnologia de ponta, e a con
tribuírem para o desenvolvimento do comércio electrónico;
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30. Solicita à Comissão que reforce os seus esforços de coordenação no domínio da educação e infor
mação dos consumidores em matéria de direitos e obrigações destes últimos, aumentando os seus recursos 
humanos e financeiros; exorta os Estados-Membros a reforçarem os meios financeiros e humanos atribuídos 
à rede dos centros europeus de consumidores, a fim de melhor dar a conhecer e assegurar a aplicação dos 
direitos dos consumidores europeus, e insta os Estados-Membros, tendo em conta a actual crise financeira 
mundial e o endividamento crescente dos consumidores, a tomarem medidas para melhorar o nível de 
conhecimentos financeiros dos consumidores, em particular em matéria de direitos e obrigações, bem como 
sobre as suas possibilidades de recurso em matéria de poupança e de crédito; 

31. Convida os Estados-Membros a aumentarem os recursos financeiros e humanos atribuídos à rede 
SOLVIT, que permite resolver gratuitamente os problemas de má aplicação ou não-aplicação da legislação 
comunitária; solicita à Comissão que acelere a reorganização dos diferentes serviços que fornecem infor
mações e conselhos sobre o mercado único; apoia, por conseguinte, a ideia contida na Comunicação da 
Comissão de 20 de Novembro de 2007 intitulada «Um mercado único para a Europa do século XXI» 
(COM(2007)0724), de uma abordagem integrada para a prestação de serviços de assistência no âmbito do 
mercado único, através da criação de um ponto de acesso único na Internet; regista as iniciativas da 
Comissão que visam reduzir os encargos administrativos e melhorar a regulamentação; solicita, em parti
cular, a realização de progressos para apoiar as pequenas e médias empresas, que representam uma impor
tante fonte de emprego na Europa; 

32. Assinala que um Ano Europeu do Voluntariado seria uma oportunidade ideal para um contacto entre 
as instituições da UE e os cidadãos; salienta que na UE há mais de 100 milhões de voluntários, e convida a 
Comissão a fazer todos os preparativos para designar 2011 como Ano Europeu do Voluntariado, apresen
tando o mais depressa possível uma proposta legislativa adequada para este fim; 

33. Salienta a importância de considerar as opiniões dos cidadãos sobre a Europa enquanto interveniente 
global, tendo especialmente em conta o papel cada vez mais importante do Parlamento Europeu nesta 
matéria; consequentemente, incentiva a participação de eurodeputados e de membros do Conselho nas 
visitas do «Plano D» por membros da Comissão, uma vez que desempenham um papel importante na 
aproximação aos parlamentos nacionais, à sociedade civil, às empresas e aos dirigentes sindicais e autori
dades regionais e locais nos Estados-Membros; 

34. Regozija-se com o facto de o mundo em geral estar a manifestar um interesse cada vez maior pelo 
projecto europeu, e de a União Europeia e os seus cidadãos estarem também mais conscientes das vantagens 
de partilhar a sua experiência supranacional com outros países e regiões, e especialmente com os vizinhos 
da UE; por conseguinte, convida a Comissão a desenvolver, através das suas delegações em países terceiros, 
formas de chegar aos cidadãos desses países e de os informar acerca das oportunidades existentes na União 
Europeia, nomeadamente a respeito dos meios de comunicação e de outras formas de cultura, educação, 
aprendizagem de línguas e programas de intercâmbio e mobilidade, como o Erasmus Mundus; 

35. Observa que, especialmente no contexto do aumento do número de nacionais de países terceiros na 
UE e do surgimento de sociedades multiculturais, para as quais também contribuíram, deverão envidar-se 
maiores esforços para promover a integração dos imigrantes na União Europeia, proporcionando-lhes um 
acesso prático à informação sobre as implicações da cidadania da União, mediante o reforço, por exemplo, 
das parcerias entre os diversos níveis de governo (local, regional e nacional) e os intervenientes não 
governamentais (designadamente empregadores, sociedade civil e associações de migrantes, meios de comu
nicação social e ONG que apoiam os migrantes); considera que uma integração bem sucedida apoiará o 
desenvolvimento continuado de uma consciência europeia multicultural baseada na tolerância, no diálogo e 
na igualdade; 

36. Solicita à Comissão que promova programas e campanhas (tais como «O mundo visto pelas mu
lheres») que encorajem as mulheres a tornarem-se social, política e culturalmente mais activas, tendo em 
conta o seu papel no diálogo intergeracional e na sustentabilidade e prosperidade da sociedade; apela por 
isso a uma melhor informação das jovens e das mulheres relativamente ao conceito de cidadania europeia e 
aos direitos a ela inerentes, nomeadamente nas regiões social e geograficamente isoladas; sublinha que estas 
campanhas de informação devem ter como objectivo uma melhor participação das mulheres na vida política 
e no processo de tomada de decisões; sublinha a necessidade de promover medidas que visem eliminar a 
fractura digital de género, a fim de proporcionar às mulheres, em pé de igualdade, os instrumentos 
necessários à sua participação no diálogo sobre a Europa; felicita a Comissão pela escolha dos projectos
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co-financiados, no âmbito do Plano D, pelas suas representações, onde se incluem numerosos projectos 
geridos por organizações femininas e relativos a mulheres; insiste na necessidade de promover a participação 
dos cidadãos em domínios como a violência de género ou o tráfico de seres humanos, nos quais o 
envolvimento da sociedade é indispensável para avançar na resolução dos problemas; reconhece a compe
tência das mulheres em matéria de resolução de problemas e conflitos, e insta a Comissão a reforçar a 
participação das mulheres nas task forces e nos grupos de trabalho consagrados à vida familiar, à assistência 
à infância, à educação, etc.; 

* 

* * 

37. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho Europeu, ao Conselho, à 
Comissão, ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, ao Tribunal de Contas, ao Comité das 
Regiões, ao Comité Económico e Social Europeu e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros. 

Os trabalhos da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE em 2008 

P6_TA(2009)0155 

Resolução do Parlamento Europeu, de 24 de Março de 2009, sobre os trabalhos da Assembleia 
Parlamentar Paritária ACP-UE em 2008 (2008/2303(INI)) 

(2010/C 117 E/06) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o Acordo de Parceria entre os membros do grupo de Estados de África, das Caraíbas e 
do Pacífico (ACP), por um lado, e a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, 
assinado em Cotonu em 23 de Junho de 2000 ( 1 ) (Acordo de Cotonu), 

— Tendo em conta o Regimento da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE (APP), aprovado em 3 de 
Abril de 2003 ( 2 ), alterado pela última vez em Port Moresby (Papuásia - Nova Guiné) em 28 de 
Novembro de 2008 ( 3 ), 

— Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
Dezembro de 2006, que institui um instrumento de financiamento da cooperação para o desenvolvi
mento ( 4 ), 

— Tendo em conta a Declaração de Kigali, aprovada pela APP em 22 de Novembro de 2007, relativamente 
aos Acordos de Parceria Económica (APE) em prol do desenvolvimento ( 5 ), 

— Tendo em conta a Declaração de Port Moresby, aprovada pela APP em 28 de Novembro de 2008, sobre 
a crise alimentar e financeira global ( 6 ), 

— Tendo em conta as resoluções aprovadas pela APP em 2008: 

— sobre as consequências sociais e ambientais dos programas de ajustamento estrutural ( 7 ),
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